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à escala global, mais relevantes do século XXI. Portugal é um dos países mais envelhecidos 

do mundo. Cerca de um quarto da população idosa tem idade igual ou superior a 65 anos, e o 

número de pessoas idosas é cerca do dobro do de jovens. Em 2023, a esperança de vida aos 

65 anos foi de 20,0 anos, mas a expectativa de vida com saúde foi, em média, de 8,4 anos. 

Este estudo procura contribuir para o aprofundamento do conhecimento do estado da arte em 

termos de políticas públicas, existentes ou necessárias, que possam atender às necessidades 

de saúde das pessoas idosas em Portugal. Trata-se de um estudo qualitativo de tipo descritivo, 

com base em uma revisão da literatura de tipo narrativa. Foram submetidos às análises docu-

estratégicos e normativos, diplomas legais e publicações institucionais. Em 2024, 27,9% das 

pessoas idosas residentes em Portugal autoavaliavam o seu estado de saúde como mau ou 

muito mau, predominando a doença crônica, a incapacidade e a multimorbilidade. As iniquidades 

em saúde nas pessoas idosas são uma realidade, associadas a necessidades socioeconômicas 

e à reduzida acessibilidade aos serviços de saúde. Dos instrumentos normativos e de plane-

jamento analisados que visam ao envelhecimento saudável, destacam-se quatro diplomas, 

dentre outros: 1) o Plano Nacional de Saúde 2030, que tem como objetivo estratégico promover 

a longevidade e o envelhecimento ativo e saudável; 2) o Programa Nacional de Saúde para 

as Pessoas Idosas, centrado na autonomia, prevenção da dependência e qualidade de vida, 

serviços, combate ao isolamento e promoção da literacia em saúde; 3) o Estatuto da Pessoa 

Idosa; e 4) o Plano de Ação para o Envelhecimento Ativo e Saudável. Neste estudo, incluem-se 

exemplos de boas práticas, replicáveis, e propõem-se estratégias de intervenção a reforçar 

ou implementar. No entanto, mantêm-se fragilidades, barreiras e obstáculos a ultrapassar na 

implementação das políticas públicas em favor das pessoas idosas. Apesar dos progressos 

evidentes, é necessário continuar a investir na implementação das políticas públicas para 

uma resposta mais efetiva às necessidades reais de saúde das pessoas idosas em Portugal.

Palavras-chave: Pessoa idosa, Envelhecimento, Envelhecimento saudável, Neces-

sidades de saúde, Políticas Públicas, Políticas de Saúde, Estratégias de saúde

-

les más relevantes del siglo XXI. Portugal se encuentra entre los países más envejecidos 
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públicas, existentes o necesarias, que puedan responder a las necesidades de salud de 

las personas mayores en Portugal. Se trata de un estudio cualitativo descriptivo, basado 

normativos, disposiciones legales y publicaciones institucionales. En 2024, el 27,9% de 

las personas mayores residentes en Portugal autoevaluaba su estado de salud como malo 

y a la baja accesibilidad a los servicios sanitarios. Entre los instrumentos normativos y 

entre otros: 1) el Plan Nacional de Salud 2030, que establece como objetivo estratégico 

-

el Envejecimiento Activo y Saludable. En este estudio se incluyen ejemplos de buenas 

reforzar o implementar. No obstante, persisten debilidades, barreras y obstáculos que 

responder plenamente e de forma más efectiva a las necesidades reales de salud de las 

personas mayores en Portugal.

Palabras clave: Persona Mayor, Envejecimiento, Envejecimiento Saludable, Necesi-

dades y demanda de Servicios de Salud, Políticas Públicas, Política de Salud, Estrategias 

de Salud

Le vieillissement de la population est l’une des transformations démographiques et 

vieillissants du monde. Environ un quart de la population a 65 ans ou plus, et le nombre 

de personnes âgées est deux fois supérieur à celui des jeunes. En 2023, l’espérance 
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de vie à 65 ans était de 20,0 ans, mais l’espérance de vie en bonne santé atteignait en 

moyenne 8,4 ans. Cette étude vise à approfondir la connaissance des politiques publi-

ques, existantes ou nécessaires, susceptibles de répondre aux besoins de santé des 

personnes âgées au Portugal. Il s’agit d’une étude qualitative descriptive, fondée sur une 

revue narrative de la littérature. Ont été soumis à une analyse documentaire et thémati-

documents stratégiques et normatifs, des textes législatifs et des publications institutio-

nnelles. En 2024, 27,9% des personnes âgées résidant au Portugal évaluaient leur état 

incapacité et multimorbidité. Les inégalités en santé sont une réalité, liées à des besoins 

socio-économiques et à une faible accessibilité aux soins. Parmi les instruments norma-

vieillissement actif ; 2) le Programme National de Santé pour les Personnes Âgées, centré 

sur l’autonomie, la prévention de la dépendance et la qualité de vie, agissant par soins 

primaires et à domicile, formation professionnelle, intégration des services, lutte contre 

l’isolement et promotion de la littératie en santé ; 3) le Statut de la Personne Âgée ; et 4) 

le Plan d’Action pour le Vieillissement Actif et Sain. Cette étude inclut des exemples de 

bonnes pratiques, reproductibles, et propose des stratégies d’intervention à renforcer 

dans la mise en œuvre des politiques publiques en faveur des personnes âgées. Malgré 

pleinement aux besoins réels de santé des personnes âgées au Portugal.

Mots clés: Sujet âgé, Vieillissement, Vieillissement en bonne santé, Besoins et 

demande de services de santé, Politique publique, Politique de santé, Stratégies de santé

-

mations worldwide in the 21st century. Portugal is one of the most aged countries in the 

world. Approximately one quarter of the population is aged 65 or older, and the number 

of older adults is about twice that of young people. In 2023, life expectancy at age 65 

was 20.0 years, but healthy life expectancy averaged only 8.4 years. This study aims to 

contribute to the understanding of the state of the art regarding public policies—existing 

or needed—that can address the health needs of older adults in Portugal. This is a qua-

litative descriptive study based on a narrative literature review. A total of 71 documents 
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technical reports, strategic and normative documents, legal instruments, and institutional 

publications. In 2024, 27.9% of older adults living in Portugal self-assessed their health 

status as poor or very poor, with chronic disease, disability, and multimorbidity predomi-

nating. Health inequities among older adults are a reality, linked to socioeconomic needs 

and limited access to health services. Among the analysed normative and planning instru-

ments that aim to promote healthy ageing, four notable examples, among others, include: 

1) the National Health Plan 2030, which sets the promotion of longevity and active, healthy 

ageing as a strategic goal; 2) the National Health Programme for Older People, focused on 

autonomy, prevention of dependency, and quality of life, acting through primary and home 

care, professional training, service integration, combating isolation, and promoting health 

literacy; 3) the Statute of the Older Person; and 4) the Action Plan for Active and Healthy 

Ageing. This study includes examples of good practices that can be replicated and proposes 

intervention strategies to be strengthened or implemented. However, weaknesses, barriers, 

and obstacles persist in the implementation of public policies in support of older people. 

Despite progress, continued investment is necessary to fully and more effectively meet the 

real health needs of elderly persons in Portugal.

Keywords: Elderly person, Aging, Healthy Aging, Health Needs and Demand, Public 

Policy, Health Policy, Health strategies

1. INTRODUÇÃO 

Enquadramento

sociais, à escala global, mais relevantes do século XXI1,2. Caracterizado pelo aumento 

progressivo do número e proporção de pessoas idosas na população, tipicamente acom-

panhado pela redução do número e proporção da população jovem (duplo envelhecimento 

e para os sistemas de saúde, em particular1-3. 

Os sucessos da saúde pública, o progresso contínuo das ciências médicas e dos 

modelos de prestação de cuidados, assim como o fortalecimento gradual dos sistemas de 

saúde, em paralelo e em inter-relação com a melhoria das condições socioeconômicas, 

contribuíram para o aumento da longevidade humana, traduzida por uma esperança de 

vida sucessivamente crescente1-3. Também a esperança de vida com saúde tem aumen-
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2, que se poderia presumir um 

futuro favorável, nem sempre evidente à escala global4.

idosa decorrem de um padrão caracterizado por elevadas e crescentes prevalências de 

doenças crônicas, de incapacidade e de multimorbilidade; bem como da ação de determi-

e pobreza, isolamento social, suporte e rede social, entre outros — e os relacionados com 

a prestação de cuidados de saúde — com destaque para a reduzida acessibilidade — de-

sempenham papel particularmente relevante. As iniquidades em saúde, estreitamente 

relacionadas com as desigualdades sociais e econômicas e com a estigmatização das 

pessoas idosas, potenciam as exigentes necessidades em saúde e em cuidados de saúde, 

de saúde, sociais e econômicos nos tempos atuais e sua continuidade futura1,2. 

Em resposta à evolução do envelhecimento e às suas implicações na saúde, tem 

instalado-se um movimento no sentido do envelhecimento saudável, entendido, segundo 
4, como 

[...] o processo de desenvolvimento e manutenção da capacidade funcional que permite o 
bem-estar na velhice, exigindo a intervenção sobre determinantes biológicos, comporta-
mentais, ambientais, sociais e relacionados com a prestação de cuidados de saúde1. 

-

doenças de base e intercorrentes, na promoção de estilos de vida saudáveis ao longo 

da vida e na adequação da prestação de cuidados de saúde no sentido da mais ampla 

acessibilidade e preferência por modelos de cuidados integrados e multidisciplinares1,5. 

Intervir a favor do envelhecimento saudável passa, assim, a ser uma preocupação 

de âmbito global e a constar nas agendas políticas em níveis internacional e nacional6. 

Por meio da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, plano de ação 

global aprovado em 2015 pelos Estados-Membros das Nações Unidas, assume-se o 

compromisso de empoderamento das pessoas idosas de acordo com as suas vulnerabi-

3 (ODS 3) pretende assegurar vidas saudáveis e promover o bem-estar para todas as 

idades, enfatizando a importância de políticas que apoiem o envelhecimento saudável, 

a prevenção de doenças e o acesso a cuidados de saúde de qualidade ao longo da vida. 

nutricionais das pessoas idosas7.
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Em 2020, a OMS lançou o plano de ação global intitulado Década do Envelhecimento  

Saudável 2020-2030

dessa camada da população, das suas famílias, cuidadores e suas comunidades. Alinhado 

com os princípios, os valores e o cronograma da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável e os ODS, esse plano de ação global pretende fundamentar, desenvolver e 

apoiar a colaboração concertada, estimulante e sustentada das agências internacionais, 

privado4. 

Em alinhamento com essas recomendações e orientações internacionais, torna-se 

prioritário desenhar, implementar e avaliar políticas públicas favoráveis e promotoras 

do envelhecimento saudável, entendidas como o conjunto de decisões e orientações 

população idosa e o seu mais amplo bem-estar6,8.

Portugal é um dos países mais envelhecidos da Europa e do mundo. Em 2024, com 

uma população idosa estimada em 2.615.344 pessoas (cerca de um quarto da população 

residente total), o índice de envelhecimento atingiu a marca de 192,4 pessoas idosas por 

cada 100 jovens****, a idade mediana da população foi de 47,3 anos e a esperança de 

vida aos 65 anos foi de 20 anos10,11. Essa situação resulta de dois fatores tipicamente 

responsáveis pelo envelhecimento populacional: a reduzida taxa de natalidade (ilustrada 

portanto, ao limite de renovação das populações); e o aumento da longevidade, traduzi-

da pela elevada esperança de vida aos 65 anos11 e pelo elevado índice de longevidade, 

segundo o qual, em 2024, cerca de metade da população idosa tinha idade igual ou 

superior a 75 anos (49,5 por 100)12. 

A proporção de pessoas idosas residentes em Portugal aumentou de 9,7% em 1970 

para 24,3% em 2024, tendo o número de pessoas idosas com idade igual ou superior a 

100 anos mais que triplicado, passando de 604 em 1970 para 2.076 em 2024. Desse 

grupo, 77,5% eram do sexo feminino. Segundo as projeções do Instituto Nacional de 

Estatística (INE) (resultados do cenário central), a proporção de pessoas idosas atingirá 

37,3% da população em 2100. Em sintonia, a idade mediana da população nacional tem 

aumentado, observando-se um acréscimo de cerca de 18 anos entre 1970 e 202413.

pessoa idosa como a pessoa com idade igual ou superior a 65 anos, e jovem como a pessoa com 
idade compreendida entre 0 e 14 anos9.
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O índice de envelhecimento em Portugal tem aumentado continuamente, passando 

de 109,3 pessoas idosas por cada 100 jovens em 2005 para 192,4 por 100 em 2024. É 

mais elevado no sexo feminino (o número de mulheres idosas ultrapassa o dobro do das 

mulheres jovens desde 202014), e em meio rural (347,6 por 100, em áreas predominan-

temente rurais, versus 165,6 por 100, nas predominantemente urbanas, em 202315). 

Compatível com os dados anteriores, o índice de dependência das pessoas idosas revela, 

também, uma tendência crescente, sendo de 38,6 pessoas idosas por cada 100 pessoas 

em idade ativa***** em 202416.

pode, ainda, ser apreciada pela elevada esperança de vida à nascença, à data superior 

a 80 anos (81,5 anos no triénio 2022-2024; 84,0 anos no sexo feminino e 78,7 anos no 

sexo masculino)17.

A esperança de vida saudável, embora também em ascensão, mantém-se substan-

cialmente inferior à esperança de vida, tanto à nascença (59,6 anos em 2024) quanto 

aos 65 anos (8,4 anos em 2023). Em 2023, aos 65 anos, era, pois, expectável viver, em 

média, até muito perto dos 85 anos, mas apenas até os 73,4 anos com saúde, traduzindo 

11,4 anos, em média, de doença, sofrimento e incapacidade. Em 2023, no sexo feminino, 

o diferencial entre esperança de vida e esperança de vida com saúde era superior (13,6 

anos) à observada no sexo masculino (9,2 anos). Comparativamente com a média euro-

peia (União Europeia dos 27 ou UE27), Portugal situa-se em posição mais desfavorável 

no sexo feminino, com uma diferença de 1,8 anos, em contraste com o observado no 

sexo masculino (diferença de 0,2 anos)18.

Compromissos nacionais de referência que visam promover o envelhecimento 
saudável

vida com saúde”, tem assumido o compromisso de promover a implementação de polí-

ticas, planos e estratégias de envelhecimento saudável. 

Em nível internacional, destaca-se o compromisso que assumiu com a assinatura da 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável enquanto Estado-Membro das Nações 

Unidas7, e o alinhamento de instrumentos normativos e de planejamento nacionais com 

o plano de ação centrado na pessoa idosa para a década 2020-2030 da OMS4.

Em nível nacional, o Plano Nacional de Saúde 2030 (PNS 2030) salienta o aumento 

da carga bruta de doença causada por doenças associadas à idade e a expectativa da 

 Foi usado o Sistema de Metainformação do Instituto Nacional de Estatística, IP, segundo o qual 
a população em idade ativa corresponde às pessoas com idades compreendidas entre 15 es 64 anos9.
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promotoras da longevidade e envelhecimento ativo e saudável19. O Estatuto da Pessoa 

Idosa20 e o Plano de Ação para o Envelhecimento Ativo e Saudável (Paeas 2023-2026)21 

são dois outros instrumentos de planejamento nacionais relevantes para a melhoria do 

estado de saúde da população idosa, a sua valorização social e a sua real inclusão em 

uma sociedade mais equitativa e justa, conforme as orientações, recomendações e os 

compromissos internacionais assumidos4,5,7. 

Os anos de vida potencial perdidos por doença e incapacidade são, pelo menos 

em parte, o resultado de necessidades de saúde não satisfeitas, cujo conhecimento 

necessita de ser periodicamente atualizado, assim como de estratégias e intervenções 

mais efetivas para a sua satisfação. Nesse contexto, este estudo tem por objetivo contri-

buir para o aprofundamento do conhecimento do estado da arte em termos de políticas 

públicas, existentes ou necessárias, que possam atender às necessidades de saúde das 

pessoas idosas em Portugal.

2. MATERIAL E MÉTODOS 

Tipo de Estudo  

Foi realizado um estudo qualitativo de tipo descritivo, com base em uma revisão 

da literatura. 

Fontes de dados, recolha e análise de dados

Foram utilizados dados secundários recolhidos a partir de fontes documentais 

selecionadas por revisão da literatura de tipo narrativa e por meio de análise documen-

tal22,23. Do ponto de vista analítico, recorreu-se às análises documental e temática23,24.

A revisão da literatura permitiu a recolha consistente de elementos para a análise 

e discussão temática baseadas na interpretação e na análise crítica da equipa de inves-

tigação22,25,26.

Optou-se por uma revisão da literatura de tipo narrativa pelo potencial de oferecer 

por meio de sínteses narrativas alargadas de informação publicada22.

-

cos, técnicos e normativos, publicados entre 2015 e 2025, escritos em língua portuguesa 

e inglesa, disponíveis em suporte digital. Para tal, acedeu-se às bases de dados PubMed 

e B-on, e aos sites institucionais das entidades a seguir indicadas: Direção-Geral da Saú-
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de (DGS), Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P. (INSA), OMS, Comissão 

Europeia (CE), Organização das Nações Unidas (ONU), Organização para a Cooperação e 

Na revisão da literatura, foram usadas as palavras-chave seguintes (em língua 

inglesa e portuguesa), selecionadas em função do objetivo do estudo:

– (elderly OR aging) AND (health OR healthy OR determinant) AND Portugal;

– (elderly OR aging) AND public policies AND Portugal;

– (elderly OR aging) AND (health OR healthy OR determinant) AND (sustainable 

development OR sustainability) AND Portugal;

– (elderly OR aging) AND (health OR healthy OR determinant) AND public policies 

AND Portugal;

– (elderly OR aging) AND (health OR healthy OR determinant) AND (planning OR 

plan OR strategy OR strategies OR policy OR policies OR technical report OR republic 

diary) AND Portugal.

e publicações institucionais.

Os documentos selecionados foram posteriormente sujeitos a análise documental24, 

de forma manual, visando detectar, selecionar e sintetizar os principais conteúdos rela-

tivos à área temática23. Seguindo o recomendado por Bowen23, os documentos à partida 

selecionados pela revisão da literatura foram sujeitos a uma primeira leitura e interpreta-

ção. Foi apreciada a qualidade de cada documento segundo os quatro critérios de Scott, 

conforme citado por Robson24: a) autenticidade; b) credibilidade; c) representatividade; e 

submetidos a análise temática, por meio de uma nova leitura e interpretação dos dados, 
23,24. Finalmente, 

-

tigação dois temas: I) Necessidades sociais, econômicas e de saúde das pessoas idosas 

em Portugal; e II) Políticas públicas em Portugal. 

e uma matriz de categorias de análise para organizar, categorizar e analisar os dados 

Aspectos éticos
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Necessidades sociais, econômicas e de saúde das pessoas idosas em Portugal 

Os problemas, os determinantes e as necessidades de saúde prioritários em Por-

tugal encontram-se alinhados com o padrão globalmente descrito de morbimortalidade 

e determinantes de saúde na população idosa1,19. 

No âmbito dos determinantes de saúde, optou-se por iniciar a análise pelos fa-

tores sociais e econômicos dado o potencial sinérgico com os determinantes de saúde 

que os determinantes socioeconômicos — como educação, rendimento, habitação — e 

os relacionados com a prestação de cuidados de saúde — designadamente, o acesso 

saúde da população idosa em Portugal, atendendo à fragilidade social de uma elevada 

proporção de pessoas idosas no país27. 

O isolamento social é uma realidade da população idosa em Portugal. Em 2023, 

mais de 550 mil pessoas idosas viviam sozinhas no país, que ocupava, então, o 4º lugar 

da lista de países da UE27 com maior proporção de pessoas idosas a viver sozinhas no 
28.

-

tém um elevado nível de pobreza, que parece estar em ascensão. Em 2023, observou-se 

geral), que aumentou em relação ao ano anterior (17,1% em 2022), contrariamente ao 

13,29,30. 

dependeram exclusivamente da reforma para custear suas despesas. Sem apoios sociais, 

86% das pessoas idosas estariam em situação de pobreza. Salienta-se que, no âmbito 

das necessidades econômicas, as despesas de saúde são, muitas vezes, regressivas, 

penalizando os mais vulneráveis30–32. Conjugando a pobreza com o acesso aos serviços 

e cuidados de saúde, estudos de 2021, dirigidos à população total, são consistentes 

quanto às desigualdades de acesso na população idosa, em geral, e nos mais pobres, em 

particular, ao evidenciarem que a proporção de necessidades de cuidados médicos não 

satisfeitas é mais elevada nas pessoas incluídas no quintil de rendimentos mais baixo19. 
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Desde 2020, em Portugal, a população idosa é a mais afetada por privação material 

e social (entendida como a incapacidade em comportar 5 das 13 necessidades sociais e 

feminino (15,5% do total de mulheres idosas em 2024)30.

A habitação inadequada e a discriminação etária afetam, também, a qualidade de vida 

das pessoas idosas33. Em 2024, a incapacidade econômica para manter a habitação adequa-

damente aquecida era mais elevada em Portugal do que na UE, principalmente nos agregados 

familiares constituídos por uma pessoa idosa ou por dois adultos, em que pelo menos um é 

pessoa idosa, e com maior frequência nas situações de pobreza13. Em 2022, a proporção da 

população em risco de pobreza nessa condição (37,3%) representava mais do dobro da obser-

vada no restante da população (17,4%), e afetava, em especial, as pessoas idosas (28,5%)34.

pensionistas de velhice que continuaram a trabalhar à data da transição para a reforma 
13.

A baixa literacia em saúde e em direitos sociais entre as pessoas idosas com menor 

assim, a sua exclusão35. 

Em concordância com as necessidades expressas, as pessoas idosas manifestam 

sentir-se menos felizes do que as de idade inferior a 65 anos. Em 2022, 15,3% das pes-

soas idosas reportavam que nunca se sentiam felizes ou apenas durante pouco tempo, 

em comparação com 6,8% das pessoas com idade entre 16 e 64 anos34.

A exclusão social e a exclusão digital, evidenciadas e sentidas, fazem parte da rea-

no acesso a serviços e apoios35-,37. Envelhecer à margem é, assim uma realidade para 

muitas pessoas idosas vulneráveis, especialmente em contextos de isolamento, pobreza 

e ausência de redes de apoio38.

Na análise dos determinantes relacionados com a prestação de cuidados, subli-

nhamos a estreita associação entre as necessidades sociais e as fragilidades do acesso 

socioeconômicos e relacionados com o sistema e cuidados de saúde pelo potencial em 

prevalência ou a intensidade das outras categorias de determinantes, sejam ambientais, 
19. 
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A relação entre necessidades econômicas e necessidades de cuidados de saúde é 

bem ilustrada pelos resultados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento de 2025. 

Nesse inquérito, 1,7% das pessoas idosas declararam que não puderam satisfazer pelo 

menos uma necessidade de consulta ou tratamento médico por falta de disponibilidade 

puderam satisfazer pelo menos uma necessidade de consulta ou tratamento dentário 

(6,7% nas pessoas com idade entre 16 e 64 anos)13.

No que se refere aos problemas de saúde prioritários da população idosa em Por-

tugal, apresentam-se, em seguida, os mais bem estudados. 

Em 2024, 19,1% da população idosa avaliava o seu estado de saúde como bom 

ou muito bom, valor muito inferior ao observado na população de 16 a 64 anos (67,1%), 

e 27,9% como mau ou muito mau (5,8% entre 16 e 64 anos)13,39. 

Com relação à doença crônica e incapacidade, em 2024, 68,1% das pessoas ido-

sas referiram ter alguma doença crônica ou problema de saúde prolongado, o dobro da 

proporção observada nas pessoas com idade entre 16 e 64 anos (32,2%), e 55,8% delas 

manifestaram alguma limitação na realização de atividades consideradas habituais para 

a idade devido a um problema de saúde prolongado (18,1% entre 16 e 64 anos), situação 

mais penalizadora nas mulheres idosas (61,1%)13,39.

No que diz respeito à multimorbilidade na doença crônica, um estudo com dados 

recolhidos em 2015 no âmbito do Inquérito Nacional de Saúde com Exame Físico (Insef) 

realizado pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge estimou que cerca de 

38% das pessoas idosas portugueses sofriam de duas ou mais doenças crônicas, sendo 

essa prevalência mais elevada nas mulheres, nas pessoas idosas com baixa escolaridade 

e nas pessoas idosas residentes em zonas rurais35,40. 

A saúde mental nas pessoas idosas é, também, motivo de preocupação crescente, 

especialmente devido à elevada incidência de depressão e ansiedade, doenças que afetam 
35. Embora os dados mais recentes indiquem que 

as pessoas idosas portuguesas têm menor prevalência de perturbações de humor em 

comparação com gerações mais novas, a depressão continua a ser a doença psiquiátrica 

mais comum nessa população, com impacto direto na sua mortalidade e no seu bem-

-estar41. A ansiedade e a depressão nas pessoas idosas estão frequentemente associadas 

a fatores como o isolamento social, a perda de autonomia, as doenças crônicas e a baixa 

escolaridade, sendo mais prevalentes entre mulheres e residentes em zonas rurais41. 

A evidência demonstra que intervenções físicas e cognitivas podem melhorar 

ansiosos, o que reforça a importância de abordagens integradas e multidimensionais1.
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Portugal, uma prevalência de dor crônica de 36,7%, mais frequente entre pessoas idosas, 

aposentados, desempregados e com menor nível de escolaridade42.

-

Portugal, pelo que destacamos as necessidades de saúde priorizadas no PNS 2030 que 

melhor se adequam à população idosa, com base na evidência relativa ao respectivo 

incapacidade associadas às doenças crônicas; ii) redução da prevalência dos fatores 

de risco de elevada prevalência ou em crescimento, sendo os de maior relevância a 

alimentação inadequada, a inatividade física, a hiperglicemia, a hipertensão arterial e 

a hipercolesterolemia (aumento do colesterol LDL plasmático); iii) manutenção ou me-

lhoria do controlo de fatores de risco à data já controlados, com destaque para o status 

imunitário quanto às doenças evitáveis pela vacinação; e iv) o aumento da prevalência 

ou intensidade dos fatores protetores. 

No PNS 2030, recomenda-se uma abordagem sindêmica dos determinantes de 

saúde, atendendo à sua atuação e interação de modo sinérgico, quer como fatores de 

risco, quer como fatores protetores. Salienta-se, também, e na mesma linha, a importân-

cia do comportamento sindêmico dos problemas de saúde, que deverá ser considerado 

nas abordagens da relação entre necessidades, estratégias e intervenções em saúde19. 

precisão a intervenção, cabe salientar as necessidades de investigação em saúde de 

envelhecimento em Portugal, designadamente, no que se refere à dor e condições rela-

cionadas, polimedicação, saúde oral, saúde sexual e violência sobre as pessoas idosas.

Desigualdades e iniquidades em saúde

As desigualdades e as iniquidades em saúde, em nível dos problemas e seus de-

e de acesso aos serviços e prestação de cuidados19. Por sua vez, as desigualdades de 

acesso aos serviços de saúde podem ser determinadas pelas desigualdades sociais, 

como referido, incluindo as de acesso aos cuidados sociais19.

Em Portugal, as desigualdades no acesso aos cuidados sociais às pessoas idosas 

A distribuição desigual dos serviços sociais — como lares, centros de dia e apoio domicili-

ário — penaliza as pessoas idosas que residem em zonas rurais e no interior, zonas com 



64

-
43. A capacidade econômica é, também, um fator crítico: muitas pessoas idosas 

vivem com rendimentos abaixo do limiar da pobreza, o que limita o acesso a serviços 

pagos ou coparticipados, como lares privados ou cuidados domiciliários especializa-

dos30. As pessoas idosas em Portugal enfrentam, assim, desigualdades persistentes no 

acesso aos cuidados de saúde, bem como no apoio social, com impactos relevantes na 

sua qualidade de vida, saúde e bem-estar. 

A investigação acadêmica revela que as pessoas idosas com menor nível de 

educação têm maior risco de má saúde, doenças crônicas, limitações funcionais e 

isolamento social, o que aponta para a necessidade de aumento da sua literacia em 

saúde e de respostas sociais integradas e adaptadas às respectivas necessidades 

específicas44.

A distribuição geográfica dos serviços é um dos principais fatores de desigual-

dade: as pessoas idosas residentes em zonas rurais e do interior têm menor acesso a 

médicos de família, cuidados especializados e serviços sociais em comparação com as 

que vivem em zonas urbanas e litorais45. 

idosas vivem com rendimentos baixos, o que limita a sua possibilidade de recorrer a servi-

ços privados ou de suportar despesas de saúde não coparticipadas, como medicamentos, 

cuidados dentários, apoio domiciliário e transportes45. Em 2019, as despesas de saúde 

não reembolsadas em Portugal situavam-se nos 30,5% das despesas em saúde (valor 

médio da UE de 15,4%), representando a segunda maior fonte de receita do sistema de 

saúde em Portugal19, o que sublinha o contexto desfavorável nas situações de pobreza, 

em que se inclui, como referido, o grande número de pessoas idosas.

Apesar de o Serviço Nacional de Saúde (SNS) prever mecanismos de proteção, 

como isenção de taxas moderadoras e coparticipações especiais para pensionistas, a 

ou evitar cuidados essenciais, agravando o seu estado de saúde45.

A equidade no acesso continua a ser um objetivo constitucional e político, bem 

como de desenvolvimento sustentável, mas não tem sido atingida para a maioria dos 

cuidados, especialmente os especializados. Os estudos disponíveis revelam que, para 

o mesmo nível de necessidade, as pessoas idosas com maior rendimento utilizam mais 
45.

Salienta-se, ainda, que as pessoas idosas com menor literacia em saúde enfrentam 

de informação adequada, o que limita o seu acesso a apoios e serviços disponíveis46.
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Políticas públicas 

-

-

rança Social e dos direitos sociais, a criação de respostas sociais especializadas (lares, 

apoio domiciliário etc.), o reconhecimento das Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (IPSS) como parceiras fundamentais e reformas legais para aumentar e garantir 

a equidade, a solidariedade e a participação47-49. 

-

necessidades da terceira idade.

A Comissão Europeia tem reforçado a necessidade de promover um envelhecimento 

ativo e com qualidade de vida, conforme evidenciado em documentos estratégicos como 

o Livro Verde sobre o Envelhecimento de 202150. O seu enfoque centra-se na criação de 

políticas que incentivem a cooperação entre gerações, assegurem o acesso equitativo a 

serviços essenciais e proporcionem condições que favoreçam a autonomia das pessoas 

idosas. Além disso, destaca-se a necessidade de integrar a temática do envelhecimento 

em todas as áreas de intervenção governamental, de forma a preparar a sociedade para 

Portugal tem adotado várias políticas públicas para responder ao envelhecimento, 

longevidade e o envelhecimento ativo e saudável19.

Publicado em 2006 pela DGS, o Programa Nacional de Saúde para as Pessoas Idosas 

(PNSPI) promove o envelhecimento ativo e digno em Portugal51. Centra-se na autonomia, 

prevenção da dependência e qualidade de vida, atuando por meio de cuidados primários 

promoção da literacia em saúde. 

Dentre as medidas mais recentes, destaca-se o Estatuto da Pessoa Idosa, aprovado 

em 2024, que visa garantir um envelhecimento ativo, digno e valorizado. Esse estatuto 

inclui o reforço do apoio domiciliário com serviços integrados (cuidados médicos, enfer-

habitação adequada, voluntariado sênior, turismo e cultura com condições especiais20.

Por sua vez, o Paeas 2023-2026, publicado por meio da Resolução do Conselho de 
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mobilidade, inclusão digital e participação cívica; e está estruturado em seis pilares: 

Saúde e Bem-Estar; Autonomia e Vida Independente; Aprendizagem ao Longo da Vida; 

Vida Laboral Saudável; Rendimentos e Economia do Envelhecimento; e Participação na 

Sociedade21. 

-

pulação idosa. Em particular, as pessoas idosas residentes em áreas rurais enfrentam, 

serviços de proximidade e a limitada rede de apoio comunitário. Nesse contexto, o reforço 

do apoio domiciliário surge como uma estratégia central, permitindo a manutenção da 

autonomia e da qualidade de vida no meio habitual de residência. Diversos instrumentos 

de política pública, como os projetos-piloto do Serviço de Apoio Domiciliário (SAD+) e o 

Plano de Ação para o Envelhecimento Ativo e Saudável 2023-2026, visam responder 

a essas necessidades, promovendo a inclusão social, a coordenação com redes locais 

de cuidados e a participação ativa das pessoas idosas na comunidade21. Tais medidas 

constituem um alicerce estratégico para reduzir o isolamento, potenciar a rede social e 

vulneráveis52.

A criação do Estatuto do Cuidador Informal em Portugal, formalizado pela Lei n.º 
53,54, surge como 

resposta institucional à crescente importância dos cuidados informais prestados por 

O enquadramento da Estratégia da Saúde na Área das Demências em Portugal 

e orientou a elaboração dos Planos Regionais pelas cinco Administrações Regionais de 

Saúde55,56. Essa estratégia estabelece princípios éticos e operacionais para os cuidados 

e a articulação entre cuidados primários, hospitalares, continuados e paliativos. Dentre 

-

sionais de saúde, a criação de redes de referenciação, o acesso a tecnologias de apoio 

e o incentivo à investigação aplicada, visando a uma resposta integrada, equitativa e 

centrada na pessoa.

Em 2020, cerca de 13% da população portuguesa com 50 anos ou mais exercia 

-

tencial entre os adultos em envelhecimento57. Dados recentemente publicados indicam 

que, entre os cuidadores com estatuto ativo reconhecido, a idade média era de 58 anos, 
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com forte concentração no grupo de 50 a 59 anos, que representava mais de 5 mil indi-

víduos54

prestação de cuidados, colocando pressão sobre os sistemas de apoio social e de saúde. 

de 2019, regulamentou os direitos e deveres dos cuidadores informais e das pessoas 

reconhecimento formal e articulação com os serviços públicos.

Em Portugal, os cuidados paliativos são reconhecidos como um direito, consagrado 

prestar cuidados integrados a doentes com doenças graves e às suas famílias, em hospitais, 

na comunidade ou no domicílio58. Esse sistema responde às crescentes necessidades de 

uma população envelhecida, permite respeitar a autonomia dos doentes e facilita a sua 

para desenvolver plenamente os cuidados paliativos. Planos de referência, como os da 

adaptadas às necessidades da população59.

A implementação de políticas públicas para a população idosa em Portugal tem 

gerado boas práticas em nível nacional, regional e local, com impacto positivo na quali-

e Saudável, e os programas de apoio domiciliário e comunitário20,21,60. 

Em nível nacional, o Estatuto da Pessoa Idosa introduziu medidas61 com enfoque 

em proximidade, personalização dos cuidados, articulação intersetorial e valorização da 

participação ativa20. A replicação e a expansão dessas iniciativas são fundamentais para 

garantir um envelhecimento digno e sustentável em Portugal.

Outro exemplo de políticas públicas implementadas em nível nacional é a promo-

ção de Habitação Colaborativa e Comunitária. Esse modelo inovador, com 22 projetos 

(PRR), oferece habitação individual em contexto comunitário, com espaços partilhados 

e serviços de apoio. Destina-se a pessoas idosas e a outros grupos vulneráveis, para 

promover a sua inclusão social e combater o isolamento62.

crescimento sem precedentes da população idosa, torna a e-inclusão desse grupo uma 
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prioridade social e política no contexto da sociedade da Informação. Os sistemas de 

-

lização da internet e evidenciam a necessidade de desenvolver medidas que promovam 

a e-inclusão dos cidadãos seniores63. Nesse sentido, destacam-se plataformas como o 

SNS 2464, que opera como plataforma de telemedicina e disponibiliza serviços digitais 

que facilitam o acesso aos cuidados de saúde, como a autodeclaração de doença, a 

renovação de medicação habitual e o acesso a exames, receitas e teleconsultas. Essas 

funcionalidades permitem ao utente gerir a sua saúde de forma autônoma e segura, 

casos complexos e sobrecarga das linhas de atendimento, o que resulta na necessidade 

de complementar essas ferramentas com apoio presencial e formação digital adaptada 

às necessidades das pessoas idosas.

A estratégia nacional de vacinação sazonal contra a gripe em Portugal, dirigida a 

pessoas com 65 ou mais anos e a indivíduos com doenças crônicas, revela-se uma medida 

em média, foram evitadas 1.833 hospitalizações e 383 mortes por temporada entre as 

populações de maior risco (65 e mais anos e indivíduos com doença crônica)65,66. Esses 

resultados reforçam o papel da vacinação como intervenção essencial de saúde pública 

que contribui para a proteção dos grupos vulneráveis e para a redução da pressão sobre 

os serviços de saúde.

Em nível local, diversos municípios portugueses têm desenvolvido programas que 

promovem a participação das pessoas idosas na vida comunitária e que incluem ativida-

des físicas, culturais e recreativas. Os exemplos abrangem programas de ginástica sênior, 

e promovem o envelhecimento saudável. 

O Projeto Gulbenkian Home Care decorreu entre 2023 e 2025. Nele, foram testados 

15 projetos-piloto de cuidados domiciliários em diversas regiões do país, envolvendo 1.488 

pessoas idosas. Os serviços incluíram teleassistência, enfermagem, terapia ocupacional, 

no bem-estar, na saúde física e na redução da solidão67.

Em âmbito local, a concepção de uma proposta coparticipativa para um Plano 

Estratégico Local na área da Demência, desenvolvida no contexto de um estudo envol-
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futuro, ampliar o envolvimento de outros atores da comunidade e estabelecer linhas de 

ação claras para garantir a coordenação e a monitorização contínua da implementação68.

Nesse seguimento, o Plano Local de Oeiras para as Demências69, alinhado com a 

Estratégia Nacional e articulado com os Planos Regionais e o Plano de Recuperação e 

percurso de cuidados, ético, acessível e contínuo, na promoção da literacia em saúde 

e na articulação entre cuidados de saúde e respostas sociais. Desde 2022, esse plano 

envolve diversos parceiros estratégicos, incluindo entidades públicas, sociais e comuni-

tárias, reforçando o compromisso coletivo com o bem-estar da população.

Essas boas práticas evidenciam a importância de políticas públicas adaptadas às 

necessidades reais da população idosa, com enfoque na proximidade, na personaliza-

ção dos cuidados, na articulação intersetorial e na valorização da participação ativa. A 

replicação e a expansão de iniciativas semelhantes são fundamentais para garantir um 

envelhecimento digno e sustentável em Portugal.

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(2023), as políticas centradas na prevenção e na promoção de um envelhecimento sau-

públicas, ao diminuir a procura por equipamentos e de cuidados, reduzir a dependência 

de serviços de saúde intensivos e reforçar o papel dos cuidados primários e da saúde 

preventiva52.

Alguma investigação sugere que, já em 2020, as Comissões de Proteção e Promoção 

dos Direitos dos Idosos atuavam, sobretudo, na proteção contra a negligência e os maus-

-tratos, mas ainda eram frágeis na promoção ativa dos direitos humanos70. Embora tenha 

digital: muitas pessoas idosas não têm acesso ou competências para utilizar tecnologias 

digitais, o que limita o seu acesso a serviços e informação; 2) o isolamento social: cerca 

de 25% das pessoas idosas vivem sozinhas, o que agrava problemas de saúde mental 

e reduz a qualidade de vida; 3) o sedentarismo e a saúde preventiva: apenas 22% das 

pessoas idosas entre 65 e 74 anos praticam atividade física regular, o que contribui para 
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doenças crônicas, e vivem com pensões muito baixas, resultado de carreiras contributivas 

curtas e desemprego; 5) a falta de articulação intersetorial: as políticas públicas ainda 

operam de forma fragmentada entre saúde, segurança social, educação e habitação.

Nesse último aspecto, as recomendações para a atualização das políticas públicas 

incluem a criação de políticas intersetoriais integradas, que articulem saúde, ação so-

cial, educação e cultura. Segundo Tavares et al.71, é necessário reforçar a coordenação 

intersetorial entre saúde, segurança social e habitação; expandir a Rede Nacional de 

Cuidados Continuados (RNCCI) e os cuidados domiciliários; apoiar efetivamente os cui-

dadores informais; combater a solidão e a exclusão digital; promover ambientes urbanos 

acessíveis; e garantir participação cívica e política das pessoas idosas.

Um estudo realizado em Portugal analisou a adaptação dos cuidados de saúde 
71,72. A 

investigação envolveu entrevistas com decisores-chave do setor da saúde e de entida-

a maioria dos entrevistados desconhecesse os princípios da OMS, todos reconheceram 

a urgência de adaptar o sistema de saúde às necessidades dos mais velhos. Dentre as 

e a avaliação dos princípios, bem como o desenvolvimento, pela OMS, de um sistema 

saudável.

Outras recomendações incluem: a) investimento em literacia digital sênior, com 

por meio de redes comunitárias, academias sênior e voluntariado; c) revisão dos mode-

d) desenvolvimento de políticas de habitação adaptada, com incentivos à reabilitação 

e acessibilidade; e) implementação de estratégias de transição para a reforma, como 

feiras de empregabilidade sênior e programas de empreendedorismo na terceira idade.

No que diz respeito à concepção e execução de políticas de envelhecimento por 

autarquias portuguesas, destaca-se a ausência de uma estratégia nacional centralizada 

— um exemplo é o de quatro municípios que foram analisados por meio de entrevistas 

semiestruturadas, evidenciando que apenas algumas autarquias possuíam planos estra-

tégicos, muitos deles recentes73. Esses resultados apontam para a necessidade de um 

um envelhecimento saudável, inclusivo e sustentável. 

Nesse sentido, a participação em programas comunitários de intervenção apresenta-

-se como uma ferramenta prática e efetiva para operacionalizar essas estratégias locais, 
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com vista à melhoria da qualidade de vida da população idosa, devendo ser integrados 

como instrumentos de política pública, alinhados às necessidades locais, promovendo 

um envelhecimento ativo, saudável e socialmente inclusivo74. 

A monitorização das políticas de saúde para a população idosa em Portugal revela 

a médicos de família e na continuidade dos cuidados primários. Esse contexto reforça a 

necessidade de sistemas de monitorização capazes de captar as necessidades especí-
52.

reais entre populações e os ganhos qualitativos associados à longevidade61. A utilização 

75,76. Assim, 

torna-se essencial adotar indicadores mais adequados e contextualizados, que sustentem 

políticas e estratégias para o futuro do envelhecimento em Portugal e no mundo.

A escassa literatura nacional e a falta de sistematização da informação sobre po-

líticas públicas locais de envelhecimento ativo e saudável reforçam a carência de dados 

estruturados no contexto em análise.

Considerando o exposto, os dados analisados evidenciam a premência de uma 

abordagem estratégica e integrada nas políticas públicas de envelhecimento. A evidência 

-

tégicas relevantes, fundamentais para promover a dignidade, a inclusão e a qualidade 

de vida da população idosa. A adoção de indicadores mais adequados, a articulação 

intersetorial efetiva e o investimento em programas regionais e comunitários, bem como 

infraestruturas adaptadas, constituem pilares essenciais para uma resposta pública 

a transformação estrutural das políticas de envelhecimento, sustentado por evidência 

4. CONCLUSÕES

menor esperança de vida com saúde, Portugal tem priorizado a concepção e implementa-

ção de instrumentos normativos e de planejamento de âmbito nacional orientados para 

a satisfação das necessidades de saúde conhecidas da população idosa. 
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Necessidades socioeconômicas e de acesso aos serviços e cuidados de saúde 

contribuem para as desigualdades e iniquidades em saúde em Portugal, potenciando a 

dos principais problemas de saúde nacionais: as doenças crônicas, a incapacidade e a 

multimorbilidade. 

As inter-relações entre os determinantes de saúde fundamentam a recomendação de 

uma abordagem sindêmica, pelo que, estrategicamente, o cenário para um envelhecimento 

e tratamento precoces de doenças de base e intercorrentes; à promoção de estilos de vida 

saudáveis; à adequação da prestação de cuidados de saúde, tornando-os mais acessíveis e 

dando preferência aos modelos de cuidados integrados e multidisciplinares, sem esquecer a 

importância do investimento simultâneo na prosperidade socioeconômica.

Portugal tem adotado políticas públicas nacionais para responder ao envelhecimento, 

priorizando: a autonomia, a prevenção da dependência e a qualidade de vida; os cuida-

dos primários e o reforço dos cuidados domiciliários, incluindo os cuidados paliativos e 

da literacia em saúde e da inclusão digital; o apoio à permanência da pessoa idosa no 

domicílio, sem esquecer o reconhecimento do papel do cuidador informal; o reforço de 

promoção do voluntariado sênior, turismo e cultura com condições especiais.

envelhecimento saudável dos munícipes.

-

gilidades, barreiras e obstáculos ainda a contornar, destacando-se a ausência de uma 

estratégia nacional centralizada que apoie a concepção e implementação de políticas de 

envelhecimento por autarquias portuguesas, designadamente pela inexistência de um 

um envelhecimento saudável, inclusivo e sustentado em nível local. 

-

-se com a elevada proporção de pessoas sem acesso a médicos de família e a frágil ou 

inexistente continuidade de cuidados. 

Continuar a investir na concepção e no desenvolvimento de políticas públicas para 

o alcance das necessidades de saúde das pessoas idosas em Portugal contribuirá para a 

melhoria do estado de saúde dessa população, bem como para a sua valorização social e 

a sua real inclusão em uma sociedade mais equitativa e justa, conforme as orientações, 

as recomendações e os compromissos internacionais.
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